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Outras modificações corporais

Esta categoria inclui todas as outras operações que alteram permanentemente 
os genitais (introincisão, sub-incisão, etc.). Modificações extra-genitais podem ser 
realizadas no pescoço (as mulheres ‘girafa’ Padeung de Myanmar/Birmânia), no 
crânio (sociedade de pigmeus africanos) e no tronco/peito (espartilhos e outras 
faixas). Neste tipo de práticas inclui-se a escarificação, tatuagens, afiamento dos 
dentes e o ressurgimento de tradições como cortar, marcar e queimar.

Outras modificações genitais
Desfloramento ritual, introincisão, práticas 
abortivas

Outras modificações não-genitais
Deformações (tronco/peito, pescoço, 
dentes, crânio)
Escarificação, tatuagens, cortar, marcar, 
queimar

Ao analisar todos estes tipos de modificações corporais, outras dimensões 
cruciais têm de ser tidas em conta: nomeadamente o género, a idade, o 
consentimento, a vontade e/ou o nível de sensibilização dos sujeitos. Mais 
amplamente também devem ser consideradas as relações de género locais e as 
ordens simbólicas de género.

Ao referirmo-nos a clitoridectomia –em todos os seus vários tipos, 
incluindo procedimentos estéticos/cirúrgicos– e a infibulação, frequentemente 
compreendemos que, quer estes procedimentos aconteçam em regimes 
patriarcais ou neoliberais (ou em ambos), são normalmente parte de 
programas maiores de controlo social hierarquizado sobre as sexualidade e a 
autodeterminação das mulheres, resultando em regimes de género que carregam 
a legitimidade exclusiva de identidades de género binárias, complementares e 
assimétricas.

3.  MIGRAÇÃO, MOVIMENTOS MIGRATÓRIOS E ETNICIDADE

Ricardo Falcão (ISCTE-IUL)

Devido à migração internacional, o C/MGF é agora reconhecido como um 
problema na Europa. Até à viragem deste século, a sua prevalência no continente 
era largamente considerada um assunto pouco conhecido e que se pensava que 
se praticava principalmente em África, mesmo se, no passado, e de acordo com 
as definições atualmente aceites, existiram procedimentos médicos na Europa 
considerados como formas de mutilação.

Ao tornar-se um problema europeu, ou um problema que tem lugar no 
território europeu, a pática do C/MGF colocou novos desafios para as agendas 
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anti-VCM (violência contra as mulheres) e anti-C/MGF. Estamos a lidar não 
apenas com práticas que são consideradas específicas de certas identidades (de 
género e étnicas), mas também estamos a observar mudanças na forma como o 
C/MGF se torna num marcador de identidade para algumas comunidades. Ser 
um ‘problema europeu’ não significa que deixou de ser um problema atribuído 
a um ‘outro cultural’. Sendo o C/MGF entendido como um problema decorrente 
dos movimentos migratórios e das etnicidades, existe uma tendência para as 
instituições se ancorarem em perspetivas culturalistas.

A relação entre os migrantes, e as comunidades que eles formam, com a 
lei no país de destino é frequentemente marcada por procedimentos formais 
que, de alguma forma, contribuem para definir uma alteridade cultural, muitas 
vezes acabando por produzir formas de discriminação e estigmatização. 
A estigmatização atinge as comunidades que praticam o C/MGF quando, 
por exemplo (em alguns casos), são sujeitas a exames genitais obrigatórios 
(Johnsdotter 2009) ou se tornam objeto de discriminação de género face a ações 
legais (Fusaschi 2015). 

As pessoas nestas comunidades também reagem, procurando formas 
alternativas de assegurar a continuidade da prática do C/MGF e mantendo uma 
atitude discreta para evitar a hostilidade das instituições. Exemplos desta luta 
contra os limites legais incluem a diminuição da idade do C/MGF ou as viagens 
aos países de origem para realizar os cortes, ao que os esforços legislativos 
responderam com artigos de externalização. É importante evidenciar a 
negociação permanente que existe entre instituições e enquadramentos legais 
e os indivíduos pertencentes a comunidades praticantes, e que essa negociação 
conduz à reconfiguração permanente de equilíbrios.

Quando consideramos o C/MGF como uma questão decorrente da migração, 
verifica-se um desdobramento da questão em pelo menos quatro direções: 1) um 
eixo de governança e de gestão da diferença cultural, intersetado por questões 
que são específicas da política migratória europeia, dos direitos à mobilidade e 
de entrada nos territórios, como demonstrado pelo crescente foco nos pedidos 
de asilo com base no risco de C/MGF mas também na mudança legislativa 
específica rumo à criminalização na grande maioria dos países europeus; 2) 
um eixo biopolítico, no qual diferentes instituições, como centros de saúde, 
escolas, polícia, serviços sociais e serviços de imigração gerem as pessoas 
afetadas pela prática e aplicam diretivas que a definem numa configuração 
institucional, mas frequentemente lutam contra uma falta de formação e 
informação; 3) um eixo que liga as comunidades migrantes aos seus lugares 
de origem através de vários pontos, tanto materiais como simbólicos (social, 
cultural, económico), e a influência que estes têm na prevalência da prática em 
países de origem e de destino; e 4) o último eixo, que nos aponta a direção de 
diferentes concetualizações de ciclos de vida, de género e de individualidade, e 
diferentes definições de violência interpessoal, vitimização ou trauma, por parte 
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das instituições e dos que nelas trabalham, cujas referências são termos legais, e 
as pessoas, cujas referências são as suas identidades socioculturais.

As mudanças que ocorreram na legislação contra o C/MGF são um importante 
instrumento para permitir uma melhor definição destes quatro eixos, evitando 
julgamentos simples por parte daqueles que lidam com os migrantes e as 
comunidades. Ainda há, contudo, medos bem fundamentados de estigmatização e 
discriminação (Johnsdotter 2009) contra pessoas em termos das suas identidades 
e sociabilidades culturais (e nacionais).

A retórica contra o C/MGF pode ser facilmente apropriada e utilizada contra 
pessoas para diminuir a sua legitimidade à autoafirmação, através de uma defesa 
acrítica do enquadramento legal que criminaliza a prática, salientando o legal 
sobre o cultural, e falhando em garantir as instâncias adequadas nas quais as 
pessoas afetadas possam expressar as suas próprias preocupações e expetativas 
socioculturais em termos que levem em conta as suas próprias subjetividades.

Algumas noções codificadas na lei e em convenções internacionais devem ser 
tidas em conta de forma muito cautelosa, pois pertencem a um enquadramento 
e representação específicos dos direitos individuais que é frequentemente 
contrastante com, por exemplo, as diferentes construções sociais de género, mas 
também de sexualidade, de parentesco e outros fatores sociais importantes que 
contribuem para a compreensão contextualizada, e não em abstrato, do C/MGF. 

A discriminação também pode ser um bio-produto da falta de informação 
adequada. Os países e instituições europeus identificaram este problema, 
mas apenas recentemente começaram a criar relatórios sobre os dados de 
prevalência. Por exemplo, o primeiro estudo sobre a prevalência em Portugal foi 
publicado em 2015 (Lisboa et al. 2015). Tentar criar uma imagem clara de como 
o C/MGF é prevalente na Europa tornou-se um assunto urgente, quer em termos 
de campanhas, quer em termos de ações contra a prática. Trabalhar diretamente 
com as comunidades também é uma estratégia que tem ganho terreno, e as 
abordagens como a REPLACE, colocam a comunidade e as suas normas sociais no 
centro de qualquer estratégia de mudança de comportamento (Brown, Beecham 
e Barrett 2013).

A perceção do C/MGF como um problema causado pela migração tem outras 
consequências, principalmente numa época em que a retórica anti-imigração 
cresce por toda a Europa, com novas formas de populismo. A migração de África 
para a Europa está particularmente em destaque, pois o volume de migrantes 
submetidas a C/MGF, ou que se encontram em risco de serem vítimas, provêm 
desta região do globo, não obstante o facto de a prática não existir apenas em 
África.

As últimas duas décadas de movimentos migratórios com origem em África 
e em direção à Europa viram algumas mudanças importantes que não podem ser 
esquecidas, particularmente na última década, como consequência da crescente 
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pressão da entrada em territórios europeus e um aumento do policiamento e 
gestão das fronteiras. Este período marcou a adoção de uma nova posição, mais 
restritiva, perante a migração não-documentada, e o crescimento de um mais 
visível (e por vezes controverso) controlo de fronteiras, liderado pelo Frontex 
(uma agência criada em 2004 pelo Conselho da Europa). Este posicionamento 
crescentemente restritivo é visto por muitos académicos como favorecendo a 
lógica da legalidade e da formalidade sobre a da humanidade.

A gestão dos fluxos migratórios deve estar em foco quando pensamos 
na prática de C/MGF, uma vez que muitos migrantes frequentemente lutam 
contra um estatuto legal obscuro no processo de se tornarem documentados, 
ou então de serem ‘rejeitados’. Migrantes das comunidades em que o C/MGF é 
praticado muitas vezes situam-se nas margens, ou nas denominadas ‘zonas 
cinzentas’, em termos de legalidade. Este estatuto incerto ou ambíguo é muitas 
vezes um impedimento ao acesso a cuidados de saúde, provocando o medo 
de deportação. ‘Na União Europeia, as políticas que limitam o acesso dos 
imigrantes não-documentados a cuidados de saúde são generalizadas e variam 
substancialmente. Estas políticas vão desde negar todo o acesso a garantir acesso 
limitado a cuidados de emergência e preventivos (Hacker et al. 2015).’

Por outro lado, o C/MGF tornou-se também fundamento para pedidos de 
asilo nos últimos anos, e um número importante de ‘profissionais que trabalham 
com requerentes de asilo e refugiados [e outros migrantes] enfrentam múltiplos 
desafios, incluindo: diferenças linguísticas; pressões temporais; sensibilização 
cultural inadequada; e conhecimento deficiente. A formação coordenada 
entre agências é fundamental para todos os profissionais que trabalham 
com comunidades afetadas, permitindo-lhes providenciar apoio eficaz e 
culturalmente sensível aos que são afetados, e proteger as crianças ao estarem 
sensibilizados para os sinais de alerta’ (UNHCR 2013, 8). Apesar de o C/MGF 
ser uma das bases para o pedido de asilo e do estatuto de refugiado, os números 
dos atuais beneficiários não entram nas categorias dos ‘países em risco’ ou das 
‘decisão[ões] baseadas no C/MGF’ (UNHCR 2013, 31). 

Quando pensamos sobre o C/MGF como um assunto pertencente à 
migração, significando algo que ‘vem de outro lado’ para se tornar também um 
problema europeu, precisamos de ter uma visão ampla das muitas contradições 
com que somos confrontados na gestão da diferença cultural. Primeiro que tudo, 
devemos ter em mente que as agendas anti-MGF são elas próprias baseadas no 
género. Em segundo lugar, devemos também considerar as bases nas quais os 
aspirantes a migrantes entram nos territórios europeus porque o seu estatuto 
legal ambíguo é um fator determinante no seu acesso a cuidados de saúde. Em 
terceiro lugar, a representação da migração é baseada no género e acompanhada 
de visões de identidade culturalistas-etnicizantes. Finalmente, não é demais 
considerar a inserção dos indivíduos em grupos sociais, mas a sua integração no 
conjunto da sociedade, e a sua relação contínua com os seus países de destino e 
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os da sua origem. As políticas migratórias e o acesso à cidadania, bem como uma 
abordagem individual de direitos humanos, intersetam-se com as identidades 
culturais através do C/MGF, definindo assim a relação entre certos migrantes e 
comunidades e instituições.

4.  A PREVALÊNCIA DO C/MGF

Els Leye (VUB)
O C/MGF está espalhado globalmente. A UNICEF estima que 200 milhões 

de raparigas e mulheres foram submetidas a C/MGF em todo o mundo (UNICEF 
2016).16 Ter dados fiáveis e representativos da magnitude do C/MGF, tanto nos 
países de origem como na diáspora, é importante por diversas razões: podem 
providenciar informação sobre onde o problema está mais difundido, e assim 
assistir na alocação de recursos; quando avaliado em intervalos de tempo 
regulares, pode ajudar a avaliar tendências ao longo do tempo. 

Para se obterem dados representativos são utilizados questionários 
estandardizados: o Demographic and Health Survey (DHS) e o Multiple Indicator 
Cluster Survey (MICS).17 Estes questionários recolhem dados de amostras nacionais 
representativas em mais de 90 países. Em 27 países africanos, juntamente com 
o Iémen e o Iraque, foram recolhidos dados nacionais representativos sobre C/
MGF. Para a Indonésia é utilizada outra fonte de dados, que recolhe dados sobre 
C/MGF apenas em raparigas com menos de 12 anos.18 

O DHS e o MICS são utilizados em intervalos de cinco anos. Eles interrogam 
mulheres em idade reprodutiva (entre 15 e 49 anos) sobre o seu estado face 
ao C/MGF e as circunstâncias que envolvem o corte (qual a idade aquando do 
corte, o tipo de corte, a pessoa que realizou o corte), bem como atitudes face à 
continuação do C/MGF e o estado de C/MGF das suas filhas (Shell-Duncan et al. 
2016, 1-30).

Na tabela seguinte encontra-se uma visão geral da prevalência do C/MGF.

16 A UNICEF define a prevalência de C/MGF como a percentage de mulheres entre 15-49 anos que 
foram submetidas a uma das formas de C/MGF (UNICEF Innocenti Research Centre 2005).

17 O DHS (Inquérito Demográfico e de Saúde) foi desenvolvido pelo ICF International, e o MICS 
(Inquérito de Cluster com Indicadores Múltiplos) é dirigido pela UNICEF.

18 Riskesdas Basic Health Research Survey, Ministério da Saúde da Indonésia, como mencionado 
em Shell-Duncan et al. 2016.


